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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO

GABINETE DO PREFEITO


Ofício PGM nº. 88/2016 



Nova Friburgo/RJ, 17 de junho de 2016.

Ref.: Anteprojeto de Lei Municipal – Altera Lei Municipal nº. 3.470/2005.
Exmo. Sr. Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra de dirigir-me a V. Exa., a fim de encaminhar o incluso Anteprojeto de Lei Municipal, que tem por finalidade alterar dispositivos da Lei Municipal nº. 3.470/2005, conforme justificativas a seguir.
A referida lei criou o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso e foi objeto de estudo e discussão pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – COMDIPI – Nova Friburgo/RJ durante o ano de 2015, resultando na necessidade de ajustar algumas mudanças para sua melhor consecução.

Portanto, Senhor Presidente, desnecessários extensos comentários acerca da relevância da matéria tratada no incluso Anteprojeto de Lei Municipal.

Pelo exposto, requeiro respeitosamente que V. Exa. se digne determinar a autuação do presente, de forma a dar início ao competente projeto de Lei Municipal e, após, o submeta em REGIME DE URGÊNCIA, na forma legal, para apreciação dessa D. Casa Legislativa.
Respeitosamente,
ROGERIO CABRAL
Prefeito
AO EXMO.
SR. MARCIO JOSÉ DA SILVA DAMÁZIO
DD. VEREADOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO/RJ.
ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL
ALTERA OS ARTIGOS 4º E 6º DA LEI MUNICIPAL Nº 3.470 DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela legislação em vigor, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.
Art.1º - O Art. 4º da Lei Municipal nº 3.470 de 22 de novembro de 2005 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º. O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, instituído pela Lei Municipal nº 3.470 de 22 de novembro de 2005 e publicado no Diário Jornal “A Voz da Serra” nº 6419 de 02 de dezembro de 2005, integra a estrutura da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Trabalho e é órgão permanente, paritário, consultivo e deliberativo da Política Municipal da Pessoa Idosa, de composição paritária entre o governo e a sociedade civil, é composto de 8 (oito) membros efetivos, sendo:

I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e Trabalho;

II – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;

IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;

V – 04 (quatro) representantes de entidades não governamentais representantes da sociedade civil atuantes no campo da promoção e defesa dos direitos ou que desenvolvem ações nas diversas áreas de atendimento ao idoso, legalmente constituída e em regular funcionamento há mais de 03 (três) anos conforme legislação em vigor.

§1º (...)

§2º Os membros do Conselho e seus respectivos suplentes eleitos serão designados pelo Prefeito, através de Portaria;

§3º Os órgãos governamentais referidos neste Artigo terão o prazo de 30 (trinta) dias a partir da vigência desta Lei, para indicar os nomes dos representantes titulares e suplentes junto ao Conselho;

§4º (...)

§5º O mandato de cada conselheiro terá a duração de 2 (dois) anos, permanecendo em exercício até a nomeação dos novos conselheiros, respeitando-se a alternância entre governo e sociedade civil na presidência do referido conselho;
§6º Os representantes das entidades não governamentais referidas no inciso V deste Artigo serão eleitos em Assembleia especialmente convocada para esse fim;
§7º (...)”
Art. 2º O Art. 6º da Lei Municipal nº 3.470 de 22 de novembro de 2005 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º. Os recursos financeiros para implementação da política de atendimento e proteção dos direitos do idoso, através do Conselho, serão repassados através do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, instituído pela Lei Municipal nº 4.305 de 08 de maio de 2014, vinculado a Secretaria Municipal de Assistência Social Direitos Humanos e Trabalho.”
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Nova Friburgo/RJ,  ___ de _______________ de 2016
ROGERIO CABRAL
Prefeito
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